
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Divisão de Gestão de Risco e Controle Interno

Av. Zaki Narchi,, 536 - @cidade_unidade@/SP - CEP 02029-000
Telefone: 1122247500

PROCESSO 6010.2022/0000835-8

Informação IPREM/SUP/DGRCI Nº 062181639

São Paulo, 25 de abril de 2022.

 

Processo SEI n. 6010.2022/0000835-8

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo/ Vereador Professor Toninho Vespoli

Referência: Ofício SGP-23 n. 384/2022 - Requerimento RDS nº 461/2022

Assunto: Solicitação de informações pela Câmara Municipal de São Paulo acerca dos servidores públicos
admi<dos que estão sendo migrados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS para o Regime
Geral de Previdência Social – RGPS em razão do trânsito em julgado da Ação Direta de
Inconstitucionalidade – ADI nº 0273658-29.2012.8.26.0000.

 

À Superintendência

Sra. Superintendente,

 

Em atenção ao Encaminhamento IPREM/SUP 061620437 e ao OFcio SGP-23 nº 384/2022 da Câmara
Municipal de São Paulo - CMSP, acompanhado de cópia do Requerimento RDS nº 461/2022, de inicia<va
do Vereador Professor Toninho Vespoli, constantes no documento sob SEI 061453833, temos a
esclarecer o que se segue:

De plano, cumpre informar que se trata de decisão proferida pelo Poder Judiciário no julgamento da
Ação Direta de Incons3tucionalidade - ADI tombada sob nº 0273658-59.2012.8.26.0000, proposta em
2012 pelo d. Procurador Geral de Jus<ça em face da Câmara e da Prefeitura Municipal de São Paulo, em
que se discu<u a incons<tucionalidade do ar<go 35 da Lei nº 13.973/2005 e ar<go 25 do Decreto nº
46.860/2005, ar<gos 1º caput, I, II, III, § 1º e 2º, 2º e 4º da Lei nº 14.651/2007 e art. 1º da Lei nº
15.391/2011, que, em suma, tratam da inclusão e permanência no Regime Próprio de Previdência Social
– RPPS dos servidores admi<dos nos termos da Lei nº 9.160/1980, dos <tulares de cargo em comissão
exclusivamente, considerados estáveis, nos termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em
lei municipal ou ato administra<vo norma<vo próprio e dos <tulares de cargos em comissão
exclusivamente, que ingressaram na PMSP até a data da publicação da EC 20/1998, e que, em razão da
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não per<nentes à fidúcia, já foram admi<dos
no regime próprio do servidor efetivo.

No julgamento da ADI, foi acolhida a tese da Procuradoria Geral de Jus<ça de São Paulo e, em
02/10/2019, o Órgão Especial do Tribunal de Jus<ça de São Paulo, por maioria dos votos, decidiu pela
parcial procedência da ADI 0273658-59.2012.8.26.0000, modulando-se os efeitos da decisão, nos
seguintes termos da ementa (SEI 062130987):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Acordão deste Colendo Órgão Especial que julgou
parcialmente procedente o pedido, ex<nguindo o processo em relação à Lei 13.973/2005 e o
Decreto regulamentador nº 46.860/2005, do Município de São Paulo - Interposição de Recurso
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Extraordinário - Juízo de retratação - Ar<go 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil - Alegação
de incons<tucionalidade do ar<go 35 da Lei nº 13.973/2005 e ar<go 25 do Decreto nº
46.860/2005 do Município de São Paulo, disciplinando a inclusão dos funcionários temporários
admi<dos na forma da Lei 9.160/80, dos <tulares de cargos em comissão puro estáveis na forma
do ar<go 19 do ADCT e os que ingressaram até a publicação da EC nº 20/1998, em regime próprio
de previdência - Incons<tucionalidade dos incisos I e II do ar<go 35 da Lei 13.973/2005 e ar<gos
reflexos do Decreto regulamentador nº 46.680/2005 - Parcial incons<tucionalidade do inciso III
daquele ar<go, em relação aos ocupantes de cargos não efe<vos que não preencheram os
requisitos para aposentadoria antes da publicação da EC nº 20/1998, ainda que considerados
'estabilizados' na forma do ar<go 19 do ADCT - Modulação dos efeitos da decisão apenas para
ressalvar os servidores aposentados e aqueles que, até a data do julgamento, tenham preenchido
os requisitos para a aposentadoria (ADI 4.876 / DF, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j.
26/03/2014). Pedido procedente em parte, com modulação.

Como se observa, a decisão supra abrangeu apenas a análise dos disposi<vos mencionados da Lei nº
13.973/2005 e do Decreto nº 46.860/2005, na medida em que concluiu que os disposi<vos impugnados
das Leis nº 14.651/2007 e 15.391/2011 foram declarados incons<tucionais pelo Supremo Tribunal
Federal em razão da jurisprudência consolidada no sen<do de que “os agentes públicos ocupantes
exclusivamente de cargo em comissão e os detentores de cargo temporário que preencham os requisitos
para a aposentadoria após a Emenda Cons<tucional nº 20/98 não têm direito a se aposentar pelo regime
próprio, cabendo-lhes a aposentadoria pelo regime geral, na forma do art. 40, §13, da Cons<tuição
Federal.”

Desse modo, após o trânsito em julgado da decisão ocorrido em 16/12/2019, os servidores admi3dos
pela Lei nº 9.160/1980, bem como os 3tulares de cargo em comissão especificados nos referidos
diplomas legais, não poderão permanecer vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS,
exceto os servidores que, conforme modulação de seus efeitos, já estavam aposentados e aqueles que,
até a data do julgamento da ADI (02/10/2019) já 3nham preenchido os requisitos necessários para
aposentadoria.

Dada a complexidade do caso e o impacto direto na vida funcional de diversos servidores, a Procuradoria
Geral do Município – PGM (órgão representa<vo da PMSP na esfera judicial), encaminhou o Processo
Administra<vo nº 2010-0.062.905-4, bem como o processo SEI nº 6021.2018/0004385-7, que tratam do
assunto, à Secretaria Execu<va de Gestão – SEGES, com a finalidade de iden<ficar os parâmetros para
cumprimento da r. decisão judicial (universo a<ngido), além de iden<ficar as providências operacionais
necessárias para tanto.

O Ins<tuto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, por sua vez, ficou responsável por levantar o
quan<ta<vo de pensionistas e servidores da Administração Indireta e demais órgãos, tais como a Câmara
Municipal de São Paulo- CMSP, o Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCMSP, Hospital do
Servidor Público Municipal – HSPM, Serviço Funerário do Município de São Paulo – SFMSP, Autarquia
Hospital Municipal – AHM, Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB e o próprio IPREM,
abrangidos pela modulação dos efeitos da ADI e que, portanto, devem ser transferidos para o Regime
Geral, considerando o trânsito em julgado da ADI nº 0273658-29.2012.8.26.0000.

Importante ressaltar que, paralelamente, estão sendo man<das trata<vas com a União Federal, por
intermédio da Procuradoria da Fazenda Nacional da 3ª Região, para formalização de acordo visando
tanto a permanência no Regime Próprio de Previdência Social – RPPS dos servidores que es<verem na
situação em que admi<da a permanência nesse regime, bem como a migração de servidores para o
Regime Geral de Previdência Social – RGPS abarcados pela decisão na ADI acima, acordo este que deverá
ser homologado nos autos do Mandado de Segurança nº 1999.61.00.016274-4, impetrado pela
Municipalidade, no qual foi requerida a declaração incidental de incons<tucionalidade do § 13 do art. 40
da Constituição Federal.

Recentemente, este Ins<tuto teve conhecimento, por meio do processo SEI nº 6310.2021/0000785-7,
que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SEGES, sob orientação da Coordenadoria Jurídica – COJUR
daquela pasta, dirimiu e definiu as providências administra<vas, operacionais e de sistema necessárias
para viabilizar a migração dos servidores admi<dos e comissionados da Administração Direta não
abrangidos pela modulação dos efeitos da ADI nº 0273658-59.2012.8.26.0000 para o RGPS, de forma a
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evitar o “bis in idem” dos débitos objeto das trata<vas com a União, que visa o cancelamento de débitos
previdenciários constantes das NFLDs expedidas, bem como a duplicidade do repasse, ao Regime Geral,
dos recursos recolhidos ao RPPS por ocasião da compensação previdenciária. Com isso, a SEGES vem
ul<mando as providências necessárias, que refle<rão nos próximos demonstra<vos de pagamento, guias
de recolhimento e de informações à Previdência Social.

Além disso, segundo a COJUR, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas da SEGES também informou que
ainda remanesceram outras providências para o efe<vo cumprimento da decisão da ADI, que
dependerão de orientação e definição do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Após a ul<mação das providências por SEGES, será possível comunicar os órgãos da Administração
Indireta sobre o modo como deverá se dar o efe<vo cumprimento, de modo a assegurar tratamento
uniforme aos servidores públicos no âmbito do Município de São Paulo quanto à transferência para o
RGPS.

Desta forma, verifica-se que há uma evidente complexidade para materializar a migração dos servidores
de um regime para o outro, sobretudo pelo fato de estarmos diante de uma situação de que os efeitos da
decisão incluem aspectos previdenciários, tributários e administra<vos em diferentes entes federa<vos,
fato este que, de acordo com a COJUR, “se torna de rigor a con<nuidade dessas trata<vas, inclusive para
evitar bitributação e "bis in idem" no recolhimento das contribuições pelo Município.”

Diante do exposto e respondendo às indagações do Sr. Vereador Professor Toninho Vespoli, é possível
que esteja ocorrendo a nega<va da solicitação de concessão de aposentadoria pelo Regime Próprio de
Previdência Social – RPPS em algumas Unidades de Recursos Humanos – URH dos órgãos da PMSP, não
por liberalidade, mas com base nos fundamentos da decisão judicial mencionada, os quais são
obrigatórios e vinculantes.

À consideração superior.

 

Atenciosamente,

 

Ana Paula Rezzutti Rossi Figueiredo 
Diretor(a) de Divisão Técnica 
Em 25/04/2022, às 20:02.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 062181639 e o código CRC 617D2A40.
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